
CONTRATO N° 5 1/2023 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, situado na Praça Angelo Mezzomo, sin — Centro, 
Estado do Paraná-PR, CNPJ n° 76.995.455/0001-56 5  a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade R.G. n. O  5.228.761-8, inscrito no CPF sob n. O  967.3 11.099- 
91 e a empresa PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ n° 77.744.134/0001-41 , localizada 
na Rua 13 de Maio, s/n — São Miguel, na cidade de Chopinzinho (85.560-000), Estado do 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por seu representante legal, Sr. 
Moisés de Gasperin, portador da cédula de identidade R.G. n. O  3.519.935-7, inscrito no CPF 
sob n. ° 5 18.634.809-00, residente na Rua 14 de Dezembro, 4682 — Centro, na cidade de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento 
na Lei Federal n. ° 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de 24 de abril de 2023, 
protocolo n. ° 1286/23, conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de pavimentação de vias urbanas em CBUQ, 
7.918,65 m2, incluindo servi ços preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, 
meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, drenagem de águas 
pluviais, ensaios tecnológicos, rede de energia elétrica e iluminação pública, rede de água 
potável, rede coletora de esgoto, placa de obra e serviços complementares, conforme projetos, 
planilhas e memoriais, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da 
licitação n. ° 02/2023 — Concorrência Pública, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 2.782.000,00 ( dois milhões 
setecentos e oitenta e dois mil reais 

), 
daqui por diante denominado "VALOR 

CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS 
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As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 
da dotação orçamentária 
ÓRGÃO: 09— SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
UNIDADE: 01— DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 
Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.02.99 - Outros Bens de Domínio Público 
DESCRIÇÃO DESPESA PRINC. DESD. NATUREZA 
Incentivo e Estruturação da Indústria e Comércio 
09.001.22.661.0033.1.056 	3360 3435 4.4.90.51.02.99. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 240 (duzentos e 
quarenta) dias. 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da data 
da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 
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Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o 
seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
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1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 
edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 
conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 
conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições 
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na 
região. 
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; 
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução; 
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência 
o cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de 
execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e 
respectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda 
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a 
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 
Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de 
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 
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Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto 

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através 
de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da 
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 

Parágrafo Sétimo 

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 
características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 
"Diário de Obra" e aprovar-se-a, o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
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O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 
parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede 
do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b. 1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEIICNO junto à Receita Federal, com os 
dados conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

O a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 
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g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g. 1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
—IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - 1BAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos 
de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Coronel Vivida - CNPJ n. 
76.995.455/0001-56. 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso 
pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula cinco 
por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice 1NCC DIIFGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR = S (112/10) 

R=SR—S 

112 = índice INCC-DL'FGV do 12° mês após proposta. 

10 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 
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R = valor do reajuste 

Parágrafo Quarto 

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 
da garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 
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O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Lindones Antonio Colferai, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

OON 	Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Douglas Cristian Strapazzon, e ao fiscal substituto Sr. (a) 
Jean Felipe Miecoanski, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar 
o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, 
a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, 
elaborará o boletim de medição, verificará o andamento fisico dos serviços e comparará com o 
estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que 
se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não 
correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a situação, 
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 
seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

MOISES DE 	 Assinado de forma digital por 

GASPERIN:51 86348090 MOISES DE 

O 	 Dados: 2023.05.1510:18:19.0300 

9 



b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 
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Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na 
obra, nos limites autorizados em lei. 
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Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 
anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-à que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 
uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 
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capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e 
Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 
atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

Parágrafo Terceiro 
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Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento 
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após 
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra (s) será(âo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

Parágrafo Primeiro 
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A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação, nas 
seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 
requisitos de qualificação técnica. 

Parágrafo Segundo 

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a 
contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e 
a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

Parágrafo Terceiro 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

Parágrafo Quarto 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas 
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual. 

Parágrafo Quinto 

É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÁO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
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Fia 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser 
aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos 
danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato; 
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e. 1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; 
e 4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, 
nas seguintes hipóteses: 

L 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
f.2) apresentar documento falso; 
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma 
da Lei. 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão 
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do 
CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo 
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Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao 
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMAÏ'RIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas 
ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das 
demais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 
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devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula 
Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fiis de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam o 
processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos de execução 
e de vigência ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
com anuência expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, dos prazos de vigência e de execução contratual, respeitados 
os preceitos da lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 
sendo executado o objeto do presente contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA — DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 
MADEIRA 

Parágrafo Primeiro 
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n. °  307, de 5 de julho de 2002 e 
suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será 
construída. 

Parágrafo Segundo 
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31 de maio 
de 2005. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA — DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Coronel Vivida 10 de maio de 2023. 
ANDERSON MANIQUE 

MQUI5TO96731r059I 
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ENSAIOS E DECLARAÇÃO - ANEXO 01 DO CONTRATO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ - PMF - TRATAMENTOS (TST) 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 

1) Terraplenagem 

- Determinação da massa específica aparente "in situ', com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092194 - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista. 

2) Reforço do Subleito 

- Determinação da massa específica aparente 'in situ", com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista. 

3) Regularização e Com pactação do Subleito 

- Determinação da massa específica aparente 'in situ", com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-.ME 092194 - mínimo 1 ensaio a cada 
100  de pista. 

4) Sub-base e Base 

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083198 - mínimo 1 
ensaio a cada 100 m de pista; 

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma 
DNER-ME 092/94 (de acordo com a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a 
cada 100 m de pista. 

5) Revestimento com Tratamento (TST) 

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento - Norma DNIT 148/2012- ES: 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação) - mínimo 1 ensaio a cada 
800 m 2  de pista; 
- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas, na pista onde estiver sendo feito o espalhamento) - mínimo 1 ensaio a 
cada 600 m 2  de pista. 

6) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova 
com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com 

paquímetro, em quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da 
média aritmética das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista; 
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- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 - mínimo 1 ensaio a cada 700 
M I  de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 - mínimo 1 
ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - 
ensaio Marshall) —mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM 	Lote 	Medição n° 
SITn° 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado 
Percentual Executado 

N° da ART específica dos laudos 	Data de recolhimento 
Profissional responsável 
CREA 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: 
Reforço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: 
Sub-base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo 1 do contrato de 
empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de acordo com o 
projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data. 

Nome 
Formação 	- CREA!CAU 
Responsável pela Fiscalização da Obra 
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DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS - ANEXO 02 
DO CONTRATO 

DECLARAÇÃO 

Pedreira Santiago Ltda, (empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 

77.744.134/0001-41 (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) Moisés de Gasperin, 
declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, 
abaixo descritas: 

Práticas Proibidas 

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas 
fisicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, 
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e 
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os 
mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou 
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o 
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão 
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática 
fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas 
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta 
razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares 
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista 
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) 
abaixo. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que 
engane ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou 
para evitar uma obrigação; 
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar 
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 
influenciar indevidamente as ações de uma parte; 
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra 
parte; 

1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity)  pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas 
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o 
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 

MOISES DE 	Assinado deforma digital por 
MOISES DE 

GASPERIN:5 186348 GASPERIN:51863480900 
Dados: 2023.05,15 10:24:13 

0900 	 -03'00' 

23 



/Gí7 

QJj 

(v) uma prática obstrutiva consiste em: 
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir 
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para 
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a 
investigação ou a continuação da investigação, 
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos 
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que 
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade 
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo 
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários 
(incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes 
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições 
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da 
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 
relacionados financiados pelo Banco; 
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Orgão Executor ou da Agência 
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um 
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma 
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a 
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um 
período que o Banco considere razoável; 
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando 
sua conduta; 
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por 
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades 
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor 
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para 
executar atividades financiadas pelo Banco; 
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; 
e/ou; 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas 
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao 

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes 
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo 
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e 
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida 
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 

MOISES DE 	Assinado de forma digital por 
MOISES DE GASPERIN:5 1 863480 GASPERIN:51863480900 

900 	 Dados: 2023.05.15 10:24:33 -0300 

24 



\o íPio  
UI P ~11O 

QO 

/ 

processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções 
acima referidas. 
(e) O disposto nos parágrafos 1 . 1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes 
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na 
pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra 
resolução; 
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público; 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, 
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas 
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que 
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao 
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste 
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de 
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta 
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de 
Práticas Proibidas; 
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que 
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de 
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados 
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação, O Banco 
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades 
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho 
contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à 
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou 
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam 
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de 
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente 
designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, 
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a 
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à 
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas 
contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e 
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às 
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sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, 
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos 
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou 
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência 
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em 
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de 
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporária 
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um 
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada 
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e 
garantem que: 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 
obrigam a observar as normas pertinentes; 
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 
negociação e execução do contrato; 
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de 
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco 
ou outra Instituição Financeira Internacional (WI) e sujeito às disposições dos acordos 
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de 
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a 
práticas proibidas; 
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, 
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido 
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às 
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções 
à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um 
delito envolvendo Práticas Proibidas; 
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 
participar de atividades financiadas pelo Banco; e 
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento 
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1(b). 

Coronel Vivida, 10 de maio de 2023 

Moisés de Gasperin 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA. PR  

EXTRATO DO CONTRATO Na  5112023-PMCV 
CONTRATANTE' O MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, situado na Praça Angelo Meezomo. 
5/o - Centro, Estado do Parand - PR, CNPJ 76.995,4551000I-56. lIcIte ato representado P01 

seu Pr.t.00, Sr. AaU.rson MaV:qoa SaneIa, portador da cédula do identidade R.G 1. 

5.228.761-8.loecrllo no CPP sob o. 1  967.311.099.91.. 
CONTRATADA PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ 71.744.13410001-41, localizada na Ruo 

13 de Maio. e/o - São UueI. na cidade de Chopiozirino (95.560-000). Estado do Pararia, 
representada por 140 represantanle olçal. Sr. MOISÓS de Gaspenoi portador da CÓdAIS da 
Idelrbdad. R.G. e. 3.519.935-7. inscrito no CPF sob o. 1  518.634.809-00. 
OBJETO: Coartitalaçáo de empresa para a execução de paoinreotação de oco urbanas em 
CBUQ. 7.918,65 m2, IeCIuIrldO servIços prelerooales, terraplenagem, base e sub-base. 

Ieuestltrtetttc. meio-fio COR SaneIe, sDoolÇU5 de urbanização, sinalização de ttáosizo. 

drenagem de águas pluviais, ensaios Iecnoldgiooe, lede de energia elétrica e iluminação 
pobIca, rede de água potável, ledo coletora da 859010 placa de obre a serviços 

cotrcplatrerttares, conforme prIVetos,  p18011541 a 
VALOR AS 2.792.50050 (dois milhões setecentos e colenla e dois VII reais). As despesas 
com e eaecraçáo do 05.10 deste Contrato corre/ao a Conta 3435 
PRAZO DE EXECUÇÃO 240 (duzentos e quarenta) dias contados aparir 110 21(vigésimo 
petm.ioo) dia da data da assina/ore do Contrato de Empreitada ede acordo cciv 
elIablIl5100 Ia c000grama rlsico-oconceo. 
PRAZO DE VIOËNCLAi 480 (quatrocentos e PiorIa) dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO. 10 de maio 0.2023 
FORO Comeras de C000eal Vivida Estado do Paraná. 

Coronel Vivida, 10 de maio de 2023. 
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MARCO $501488 10101811 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELANDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 02912023 

UASG: 987509 

AMPLA CONCORRENCIA. 
Ti, aSENOR PREÇO POR ITEM 

O Murcc(pio de Clanelhorda. Estado ao Parará. ac.se  aos interessados que fará realizar Iciieçao no 
dia 3o/0S123.osOB:OOh.sa Saia d.Lolaoçd.s, auto á Praça celulo Vergas, 7r-CerIra-Clouolaiida 
- PR no rrrodarld.de de Preglo, na for~ Elebdauco. ebonés da plataforma do 
COMPR.AGOvERNAO5IENTAIS. nTo.soo.ççAnorppru'on , i/n4Tort ou o, . o qual tom p01 00410 
U9.ISçáo 000t (uma) pucrcras II0. 0011 Ires abas, colrloerte dalaO,atoerdo orslerle do Plarro da 

Trabalro, part Integrerlte e irdieaociáo& 40.1tia ét$cueIleIO, na gcdlrodade 8 enp.clfcsçao 
rrcenc,coiada, o. Termo de ReAe/aecal. 

QBLO 0414/ o socos art000t podealo sal sENdo. 00006$ da atioerer, pejas eedareços eSpOrcan: 
000c.ioiniPius0000roiorrFiiloil,061.br e ooro.o(qoolgrrdia.pr.opm.br'Icudacoc. podendo também 
set solcitado sOlo., do e-troA IoVaoaodOdeotlaodla.zr,00c.br. Mais Iolcrinoçoas polo telefone 
(40)3252-0007. 
CIeceIIrcd:a. ISde maio de 2021 
RODRIGO A. ME/ODES DA SILVA 
PREGOEIRO 

MUNICIPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL 00 SUDOESTE 

Pretea G~11k0 5000950 	 Ias,.Ohem Ia 

'5350 DL CREI9LNCI,IsMLP5'IO 

P108141, DE ('HAM4MENTO p(iei,io -o N' 062-2623 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBEIENTE E RECURSOS HIDRICO0 E 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGROPECUARIA. 

OMETOICIPIO> laI) CLEVELAToDIA. .odiado no Pr.çe Getúlio V.zgaa, n' 71, Centro, batota 
na cnpi sob cona. 76.16I.19910001.00, repreustado 50510810 pela Prefeita Radiola Maalia, Loai, 
através da Coenieaào Peonsoeeete do Licitaçio. TORNA PUBLICO 500 paoacoc'oca 
o CHÂMA3IENTO PUBLICO. Sou de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS 
E JURIDICAS INTERESSADOS A FIRMAR CONTRATO COM A ADMIIdISTRAÇÀO 
PÚBUCA MUNICIPAL. PARA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES VOLTADAS A 

CAPTURA, TRANSPORTE E ABRIGO TEMPORÁRIO DE ANIMAIS DE GRANDE 
PORTE (EQUINOS) ABANDONADOS, VITIMAS DE MAUS-TRATOS OU DE 
ACIDENTES NO PERIMETRO URBANO E RURAL DE CLEVELÁNDIA. 
Ccotfc.ccnc ucCIlJi(,CiOo pruololal. ci AlICIa! O SOAI 010005. Os ia10080aadas de000di, entregar ii 

Env!III no Serviço do Protocolo do Município aa diooloanonie a Co~ de Licitação, na dolo 

0 Ikilaçesea, na sede da Prefadftzr. Meaklpel de CTewtIadla-PR, localizada ria Praça 

taa. 71, Contra
II 	 rota dispooibilizoclP. III trilegra.  dc ot1ultRçc1 o'Ictr7oiol' wwia,cleveloodl..er,,av.br. 
LlfltllAttI çiiidorráu 020 cIIAUIus 51 elluloeeç.c Praça ITolilIlIl Voe0a o' TI. Ccttlro - ('I'P /1.5311.010 

dias occI,u, Se', haoieicrc 11.0. 5h às IIh o das IJh La ITT,. 01 sotboittdoo 001010 d) o. 

mui) I(nItsçNsIAckmotstdIe.nr.sos.10F. ITait olumiaçlsos polo lt 141i13232.00iOT. 

o Crvdioaa800e8o de Dosloes lsrliI.'.,o cia AVO Inloiti ccc 22315.1023, 

Cleoelésdto. IS de onoja do 2023. 

JOSÊ MLIRII.O MARIA (;RI1VITT'rI 

Presidente da CPI, 

EXTRATO DO P (PRIMEIRO) TERMO 

ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N. 03112023, DE 2010012023, 

PROVENIENTE 00 PREGÃO ELETRÕNICO 

N° . 095122, DE 0610112023, CONFORME 

ABAIXO DESCRITO. 

PARTES: Município de Cleve)Andja e F. O. de Oliveira Ltda. 

OBJETO: Reequilibrlo etronôonico-finaasceiro de produto registrado. 

VALOR ADICIONAL: R$. 16.917,50 (dezesseis md, novecentos e dezessete 

reais ecinquenl.o (5010005). 

PERIODO DE VIGÊNCIA: De 1010/2023522/0012024. 

VIGÊNCIA DA ATA DE RICO. DE PREÇOS: De 23/01/2023022100/2024. 

FORO: CLEVELÂNDIA - PR. 

DATA DA ASSINATURA: 15/0512023. 

Clenelándia, lOdo maio de 2023. 

RAPAEIOA MARTINS 1.081 

PrafoItai Mtsnaolpol 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHOIPR. 
REPIJBLICAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modaidade: PregOo. Eddol te  150523. Forma: EIeIobrcico. Loca) htpo'Jls.goc.brIcoerpraslpe-
10. Dela do LicItaçAo: Da 29 do mao 4.2023. li 06:0010001 vala.. 00400' CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM RECURSOS TECNOLÔGICOS E SOLUÇÕES DIGITAIS. 
SOFIWARES, FERRAMENTAS E RECURSOS FORNECIDOS EM PACOTE ÚNICO E 
CONTIDOS DE LICENÇAS DE USO PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO DE 
GESTÃO PÚBUCA MUNICIPAL PARA OS AMBIENTES COMPUTACIONAIS, ASSEGURANDO 
SOLUÇÕES DE ÊNFASE DIGITAL. BIBLIOTECAS UTILIZADAS NO DESENVOLVIMENTO. 
PARAMETRIZAÇÃO E CUSTOMIZAÇÃO, INCLUIDOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS A 
MIGRAÇÃO DE DADOS E MANUTENÇÃO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADES DA 
AOMINISTRAÇAO MUNICIPAL DO CAOPINZINHO. Valos miO ardo enlonado RI 915.075.00. 
Género: Secreçot. O Edo. encontra-se 8 disposição do, interessados no Prédio da Prefeitura de 
Choncttzirho, O(vaOo do licitações e Contrata., Rua Miguel Procópia CulpeI, mie 3811 - 
ChapleZCoIIoiPR. de, 0000/12:00 e deu 13:00117:00 lo, e noecideleço eletrônico: 
lAvro. çd/j.lrpmiiv rI 110.o,r'. InlotoroçOos polo telefone: 1461 3242-8014 / 14619 0401.3560. 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 24/2523 

REGISTRO DE PREÇOS 24/2023 

UASG: 989979 

O Munlciplo de Bom Sucesso  do Sul/PR comunica querealizará o Pregão 

EIsEr6nIco 2412023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado ao Registro 

de Preços para a aquisição de MATERIAIS CONSTRUÇÃO (sendo pó da pedra o 

padrlsco e Outros), para o atendimento do Departamento Municipal da Obras e Serviços 

Urbaees conforme descrito no Termo de Referência constante do Anexo 1 do 

Edital. A sessão da pregão eletrônico será realizada através da site 

,vww.00u.Lricvçvoros.an-t':' no dia 2910512523, é. 09tt00mIo, a edital 

encontra-se disponível no endereço eletnõtriço: O.I I,O.SPrOoucvss'd00ut.v.Vou.Vr 

podendo ser solicitado pelos e-medI pregae:oo_bssgilmatmeI.com e/ou 

IicitaçoesISbs,uI.pr.goo.br . MAIS informações: tel: (46) 3234-1135. 

Suor Sucesso  da Sul, 15 de inalo de 2573. 

)ostenta Folle 
Fregoera 

oustclroo DE SOM 5OCE510 DO SUL . PARANÁ 
COROS soomenAs.sT. es UCOT408is 

PREuUo sIxroÕsoco se 0512023 

ppCs50o SOBRE INTERP osoçÃo eI eRcaoesa DO recuSo CLCORÕNICO 21/2023 
ELIAS DE FRErTAS SANTOS NETO 

Aol 0411110 II., cc mOe as 0113 da ora de da:s vil c vinte etraia, 8. SIOOhOOmIri, na saia de r.ur,lO.. 
aa 5101/ao 0. LICiIIçOO, e Contratos. rrurlra mil .teaPregoeira e o. lrelrdb,a, 00 Oguipa da Aaola do 
vo0000, poro 8.00.4cm 5 aaraooçBo e julgamento da recurso OdlniInIalr.Oco 00.110500 0510 plOeOe.Ode 
ILOAl. ReDIl nuca SANTOS NETO. pousa 14rIalna lasoetia no COPO 009 5 n35,7300524/ee01-
51. soeI reOlreo no dl. 0215512023. O 011011,0 em $00990 QsOsIIOnlc 5 000uerevle ie tossI. , 5 
em,,- diacLariad, -carta, a,,,. —  juntamente  C- - dorturreT,  ti,  h'Iri-ão 

Sair corro o cedllooa coo, o seca 11180100 doe 0,01140s 	 rninaran, os. oco, sAl uteclo .401,000

'ennumdo sopresa que contestou o amorosa venced ora 40  ten000o as documento, da IlabOilsçIa onda queoerisra 
lodos os doou'rmanto, *;atilados Imciu$lOt tta.r'r :loados dl 8010 da ISM0160 do, 110/me eaillllaoo em editei. 

 anionto çaa do luriOiOl lo. feita00000 ooçac dec.rl loadoos o,io emItiA a documento dc 
tSMETOOmere,e rieaasltorol ganhas peta empreite. Onde ficou constatado que: 'AlRICSCetrInoaçSae 
do liaO01re. do 0.0880 $ Pesdaooa é urro orgonizaç5a que conduz e Conced tacarlilua çlo 0, 
coiro,Irr,dode do Produtos e siste Indo., Oaetpuildnia ou calunIado, Com S~  ole  normais 

Ou regulomarrceléceioo., RRIevIev001e, :il,0,ao $soa atoaçao come oeeees010 de 
re000tiacldO Dada 05 es000ao da Lead Auditor 1 50 9001, 150 14001 $ 150 4500:. 

A 55001 esmO acreditado acto. 2013 pela cScee /000mdoroçio Geral a, 000edeaçAo - 
CGCOE/IseorIRO/, ad.sdt então lá oeOiIl000 viver,, O. Produtos, Ooranl , rda qualidade asagararça 
para o, oon.uvldcrle brasileiros. 10118 1800$ pradolos comrloadas r.lIa o, pneus valos. - capa 00 
1000500 SItIO, e Pmieçao.ro 1 O Egu.pa 00 APOIA, 0011 O ovolilaçIa IAicdoa da p1000r000r do muricip.a 
decidiam INDEFERIR O 50Ca$SØ de atues.. PROPONENTE EI.IAO SI P500700 SANTOS NETO 
nO, 18ulo4p e 50111204050  leI'. Rola aa,o,aae. dedererda NebilEado e e,.a.aaa p peasues 

AUTO MI lOA LTIA - ler. neoe.sám,: a i nda Istaam, OitOs. coVtreIaçô.0 PúblA.. eIs.v 

proOutOs à adriilVl1r5Ç5e Pública. AOqlIm, (.0400111 nota a dto12ade PregOa.ro 
e lua 001111010 de toco a orne/lura Ouir:Clp.i ar Bom SuOOS$a da Sul, sarI dado 0005segoAva055 00 
pralasso Da,SOrdo para aut01000a corrpeeamte poro eoáli,o a hoorologeçlo da ere,a,ta. Nada mal. 
r.Ae000stmoter, bolou-ia a Frolerre ara go. ,ola,el100a polo DVO9O8IT$. 540 $50010 do Apoio e 0810s 
resparcsáoe.n ad $001 01. 

Pregoeiro 	 APO o 	 APOIO 

APOIO 	 Apoio  

Prefeitura Muciicopal cio 	 CNPJ 80.869.006/0001-43 

suL-ina psoIriSaaçi)ootio&poo.ubr 

coo TAgiO0cFE4, BO- Fone: 1401 35444SR6' EleIto - CEP 51105-080510010. P.0c0 

NaPORTARIA  05512823 DE os/os/Oooa 
Dispa. Sabre avamaaçlo do 50101110 LIRA para o  cargo de Secretario Municipal do ivdúoloa. 
Comércio r Tunscmmo, a partir de 11/05/2023 
PORTARIA /4106612023 DE 1110512023 
Dispõe Sobro a 100mss8o da Procrtoçlc Funcional ao Servidor Municipal Roanda eusovel, a partir da 

0110512029, em v i rtude da Camebuslo do Colso da Pdl.oadAaçOo Srr,olosanlu. 

PORTARIA/O' 06712023 DE 1510512023 
Dispõe sob', a 0000asolo de léoiasasercida,.I Municipais que .optaizice 
PORTARIA 00068/202301 1510512023 
D'boa tob000 nomeação da saeoidcrosramperàrios, 

HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Na 2112023, DE IS DE 

MAIO 012023. 
ronco-se psbloa a horrologaçSo da p,oaed morta icitalór.o lo rpiama'eeaadludioaçoo da objeto 1 

000pr000: ONOD0060IA E TOPOGRAFIA IccuÇu - IS 72.000.00. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 10012023, DEiS DE MAIO 002023. 
Contratada: ENGENHARIA E TOPOGRAFIA IGUAÇU LTDA CNPJ' 18.801.35510001-45 

O pob/Aeçac ro Irit.oia da, amos ei/ria a000rt,e-r.I. a.cpcnlco:: 00 O0$AIlte .iderrça .1,15-oco 
hflpi//o.s.dladoe000ldpel.00m.bo/pnp,  00000000 ,0 6 a. Mulo Oa 2001. ocrto,v, ia, Auroi100IAerl 
927 a. 07 de  junho  de 2017  
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análise da documentação de habilitação e envio da proposta ajustada 
ao Pregoeiro e demais atos necessários. Sendo que a mesma não 
apresentou a proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido no 
edital, sendo a mesma DESCLASSIFICADA do referido lote. 
Na sequencia foi convocada a próxima classificada do lote 02, a 
empresa ANDREA DE MOURA para enviar a proposta de preços via 
e-mail e análise da documentação da mesma. 
Após análise da documentação, proposta de preços e expirado o prazo 
recursal, constatamos que a mesma está de acordo com o solicitado no 
edital, e adjudicamos o lote a seguir ao novo vencedor: 

1 1 VALOR 1 VALOR 	1 
LOTE ITEM FORNECEDOR  

UNITÁRIO R$ 1 TOTAL R$ 	1 1 02 101 1 ANDREA DE MOURA 7.075,00 184.900,00 

Totalizando por fornecedor: 

FORNECEDOR 	 NÚMERO DO CNPJ 	 1 VALOR TOTAL RS 

ANDREA DE MOURA 	 40.318.13810001-58 	 184.900,00 

Nas condições de sua proposta e do edital. 

Valor total do lote 02 é de R$ 84.900,00 (oitenta e quatro mil e 
novecentos reais). 

Nada mais havendo a constar, finalizamos o presente Parecer que vai 

thiante assinado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Coronel Vivida, 11 de maio de 2023. 

FERNANDO Q. ABA TTI 
Pregoeiro 

ELAINE BORTOLOTTO 
Equipe de Apoio 

IA NA R. SCHMID 
Equipe de Apoio 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO LOTE N° 02 - PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 31/2023 
DATA: 28/03/23 ABERTURA: 12/04/23 PROPOSTAS ATÉ: 
08:00 DISPUTA: 09:00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MINISTRAR 
OFICINAS DE ROBÓTICA E DE ARTE CIRCENSE COM 
INSTRUTORES HABILITADOS E FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO; 
conforme discriminado no objeto do presente edital. 

nsiderando que a empresa CEI - CENTRO EDUCACIONAL 
TEGRACAO LTDA, a qual havia sido vencedora do lote n° 02 

enviou e-mail solicitando a desistência e não apresentou a 
comprovação solicitada no edital para assinatura do contrato. 
Considerando o estabelecido no edital, no item 16, subitem 16. 1, 
foram convocadas as próximas classificadas na ordem de classificação 
do lote n° 02. A segunda classificada, a empresa VITAE CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES LTDA não apresentou a proposta de 
preços via e-mail no prazo estabelecido no edital, sendo a mesma 
DESCLASSIFICADA do referido lote. A terceira classificada a 
empresa ANDREA DE MOURA apresentou a proposta e 
documentação correta. 
Analisados todos os atos referentes ao Pregão Eletrônico n° 31/2023, 
HOMOLOGO o lote a seguir ao novo vencedor: 

1 LOTE ITEM FORNECEDOR 
VALOR 'VALOR 	1 

1 
UNITÁRIO R$ 1 TOTAL R$ 	1 1 02 01 1 ANDREA DE MOURA 7.075,00 184.900,00 	1 

Totalizando por fornecedor: 

FORNECEDOR 	 1 NÚMERO DO CNPJ 	 VALOR TOTAL R$ 

ANDREA DE MOURA 	 40.318.13810001.58 	 84.900.00 

Nas condições de sua proposta e do edital.  

Valor total do lote 02 é de R$ 84.900,00 (oitenta e quatro mil 
novecentos reais). 

Coronel Vivida, 15 de maio de 2023.  

ANDERSON MANIQUE BARRETO 4 
/ 

Prefeito 	 -, 
Publicado por: 

Fernando de Quadros Abatti 
Código Identificador:F491541E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO N° 5112023 

EXTRATO DO CONTRATO N° 5112023-PMCV 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, situado 
na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, Estado do Paraná - PR, 
CNPJ 76.995.455/0001-56, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 
Anderson Manique Barreto, portador da cédula de identidade R.G. n. 
5.228.761-8, inscrito no CPF sob n. 0967.311.09991,  e 
CONTRATADA: PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ 
77.744.134/0001-41, localizada na Rua 13 de Maio, s/n - São Miguel, 
na cidade de Chopinzinho (85.560-000), Estado do Paraná, 
representada por seu representante legal, Sr. Moisés de Gasperin, 
portador da cédula de identidade R.G. n. ' 3.519.935-7, inscrito no 
CPF sob n. 0518 . 634 . 80900 .  
OBJETO: Contratação de empresa para a execução de pavimentação 
de vias urbanas em CBUQ, 7.918,65 m2, incluindo serviços 
preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio 
com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, 
drenagem de águas pluviais, ensaios tecnológicos, rede de energia 
elétrica e iluminação pública, rede de água potável, rede coletora de 
esgoto, placa de obra e serviços complementares, conforme projetos, 
planilhas e memoriais. 
VALOR: R$ 2.782.000,00 (dois milhões setecentos e oitenta e dois 
mil reais). As despesas com a execução do objeto deste Contrato 
correrão a conta 3435. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  240 (duzentos e quarenta) dias contados a 
partir do 210  (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no 
cronograma fisico-financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 480 (quatrocentos e oitenta) dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de maio de 2023. 
FORO: Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

Coronel Vivida, 10 de maio de 2023. 
Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificador:CA668EA6 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ATOS DA LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE [NEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 
Processo de Inexigibilidade n° 12/2023 
Processo Licitatório n° 73/2023, RATIFICO, nos termos do art. 26, da 
Lei Federal n° 8666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Daniel 
Proença Larsson, Procurador Municipal, declaro inexigível a licitação 
nos termos do Artigo 25, "caput", do diploma legal invocado, para o 
credenciamento da empresa ANDRE S. MAZZUCO - 
LABORATORIO DE ANÁLISES CLINICAS LTDA, inscrita no 
CNPJ n°. 01.590.111/0001-68, para a prestação de serviços de exames 
laboratoriais em urgência e emergência, para atender a UPA 24 horas, 
sob regime de plantão-sobreaviso, das 07h30min às 22h30min (nos 
sábados, domingos e feriados) e das 18h00min às 22h30min (de 
segunda a sexta-feira - dias úteis), pelo valor total estimado de R$ 
341.946,40 (trezentos e quarenta e um mil novecentos e quarenta e 
seis reais e quarenta centavos), prazo de Vigência: de 15 de maio de 
2023 a 06 de fevereiro de 2024, podendo ser prorrogado, de acordo 
com o Chamamento Público n° 03/2023. 

Publique-se. 


